LEI Nº 1.387/2003

EMENTA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal, proceder a desafetação e conceder, através de concessão de direito de superfície, a área pública que menciona e dá outras providências.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que o Poder Legislativo aprovou a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder à desafetação e conceder através de concessão de direito de superfície a área de terras ora desmembrada do terreno denominado “Curral Picado”, com 32 (trinta e dois) hectares, que fica a margem direita da PE 160, no sentido Santa Cruz do Capibaribe/PE para Jataúba/PE, com limites e confrontações de: 467m de frente, limitando-se com a margem da PE 160; 433,56m de fundo, limitando-se com a propriedade de Tiva Arruda; 743,57m do lado esquerdo, limitando-se com a propriedade de Jordão Arruda; e 755,68m do lado direito, limitando-se com a propriedade de Paulo Santana, de domínio do Município de Santa Cruz do Capibaribe devidamente averbado no Cartório de Registro de Imóveis do Único Ofício da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe.

Parágrafo único - A área referida no caput deste artigo será destinada à edificação do centro de compras, denominado “PARQUE DE FEIRAS”, empreendimento tal que possuirá uma área coberta inicial de 48.552 m2, e obedecerá aos critérios, regulamentos e deliberações estabelecidas pela Comissão de Acompanhamento e Coordenação da Construção do Parque da 

Feira de Confecção do Município de Santa Cruz do Capibaribe, instituída através da Portaria nº 248/2001 de 23 de julho de 2001.


Art. 2º - Fica aprovado o projeto inicial do “PARQUE DE FEIRAS”, onde serão construídos/alojados, inicialmente, 6.208 boxes (bancas de feira).

Art. 3º - Quanto ao processo de outorga do Direito Real de uso - previsto na Lei Orgânica do Município, conforme prevê seu artigo 101 - fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal a regulamentar seu sistema de concessão e disciplina.
Art. 4º - As especificações e regulamentos sobre o empreendimento do “PARQUE DE FEIRAS”, previstos nesta lei, estarão sujeitos a alterações estabelecidas pela Comissão de Acompanhamento e Coordenação da Construção do Parque da Feira de Confecção do Município de Santa Cruz do Capibaribe, estando tais atos sujeitos a supervisão e aprovação da Prefeitura Municipal.

Art. 5º - Determina-se a inclusão de 01 (um) calçadão no pátio de feiras, com capacidade para 6.000 (seis mil) bancas, construído com recursos públicos, que seja inaugurado simultaneamente ao Parque de Feiras.

Art. 6º - Determina-se a formação de 01 (uma) comissão para acompanhar os critérios de doação da área pública mencionada, constituída por membros do Poder Executivo, do Poder Legislativo e de entidades organizadas da população.

Art. 7º - Determina-se a unificação das entradas e saídas de acesso, tanto do Parque das Feiras quanto ao calçadão do Pátio das Feiras, não havendo divisória, bem como, que o estacionamento do Parque das Feiras se estenda ao calçadão.

Art. 8º - Fica determinado que o terreno mencionado será doado a quem adquirir o boxe, com a regulamentação da competente escritura.

Art. 9º - Cada usuário terá direito a comprar apenas 02 (dois) boxes.

Art. 10º - Os confeccionistas habilitados mediante o Alvará, terá prioridade pelo prazo de 06 (seis) meses para aquisição dos boxes, após o prazo, serão abertas as vendas para confeccionistas de outras cidades.

Art. 11º - As bancas do Pátio da Feira da sulanca, serão padronizadas, o confeccionista e vendedor terá um prazo de 06 (seis) meses para tal providência.

Art. 12º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13º - Revogam-se as disposições em contrário.

Santa Cruz do Capibaribe/PE, em 03 de abril de 2003.
                   Zilda Barbosa de Moraes Mena.

         




Presidente.

Clóves Gonçalves Dias.                                  Antonio Ramos de Moura.

    1( Secretário.                                                    2( Secretário.

                          José Manoel da Silva.

                             Vice Presidente.
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